PARECER Nº ______, DE 2026 
DA COMISSÃO DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES, SOBRE O PROJETO DE 
LEI Nº 105, DE 2024 

I. 
INFORMAÇÕES INICIAIS 
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 105/2024, de autoria da Deputada Ediane Maria (PSOL), que visa estabelecer um mecanismo de contratação e parceria entre o Poder Executivo do Estado de São Paulo e a rede hoteleira privada. O objetivo central da proposta é, conforme consta no texto da proposta, oferecer abrigo emergencial por um período mínimo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por mais 30 (trinta) dias às mulheres que se encontram sob iminente ameaça ou que já foram vítimas de agressões físicas e verbais, estendendo-se referida proteção legal aos seus filhos e dependentes, se necessário. 
A proposição foi pautada nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, a presente proposição tramitou na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, tendo recebido voto favorável do Relator Dr. Jorge do Carmo e de todos os membros da referida Comissão.  
Nesta oportunidade, cabe a esta Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres, nos termos do artigo 31, § 17, do Regimento Interno, analisar a matéria.

II. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 
A realidade do aumento da violência doméstica contra a mulher no Estado de São Paulo impõe uma reação por parte deste Parlamento. O cenário torna-se ainda mais gravoso ao constatarmos que, em um curto intervalo de tempo — entre janeiro e dezembro de 2023 —, o número de ameaças verbais registradas contra as mulheres dobrou no território paulista, conforme citado pela Deputada Ediane Maria no texto de seu Projeto de Lei: 
“Ainda, em janeiro de 2023, o crime de ameaça que registrou 8501 casos, em dezembro do mesmo ano, registrou 16.163, ou seja,quase o dobro de casos.” 
É de notório conhecimento que a permanência da vítima no mesmo teto ou área no qual está o agressor consiste em um estado de aumentada vulnerabilidade. Portanto, garantir o direito à locomoção segura e a um acolhimento imediato e sigiloso constituise como um meio eficaz de romper o ciclo da violência e salvaguardar a integridade física e psicológica dessas mulheres e de seus filhos. 
O mérito do referido Projeto de Lei reside na sua capacidade de transformar a teoria constitucional de proteção à dignidade humana em ação pública concreta. Sabe-se que atualmente o Estado de São Paulo tem um gargalo estrutural. Como bem destacado pela Deputada Ediane Maria, na justificativa do referido Projeto de Lei: 
"[...] não é todo município que possui centros de acolhimento e abrigo dessas mulheres. Além disso, faltam abrigos e casas de acolhimento para suprir a alta demanda dos crimes envolvendo violência contra a mulher."   
Diante da escassez de casas-abrigo públicas e da incapacidade de alguns munícipios, por conta de suas diferenças de infraestrutura e capacidade orçamentária de responder corretamente ao aumento da violência doméstica contra a mulher, o Projeto de Lei nº 105/2024 apresenta uma solução capilarizadora de acolhimento, pois este será feito por meio da rede hoteleira já existente. Assim, como a proteção dessas mulheres vítimas de violência exige ação imediata, o Estado passa a utilizar a infraestrutura privada para cumprir o seu dever constitucional fundamental: proteger a vida. 
III. CONCLUSÃO E VOTO 
Diante do exposto, esta relatora se manifesta FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei nº 105/2024. 
A propositura preenche todos os requisitos de conveniência, oportunidade e relevância social. Sua aprovação é urgente e imperativa para que possamos estancar a escalada da violência de gênero e garantir que nenhuma mulher em São Paulo tenha a 
sua vida ceifada por ausência de um lugar seguro em que possa se abrigar. 
Sala das Comissões, 17 de junho de 2026. 
Deputada Márcia Lia 
Membro da Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres 
